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			Dedicado a los actuales y futuros emprendedores que, contra viento y marea, crean bienes, brindan servicios y dan trabajo digno.

		


		
			Más importante que hacer rápido, es empezar antes.

			Markus Schwaninger

		


		
			Prólogo I

			Por Markus Schwaninger1

			Planificar es de una importancia vital para cualquier empresa, sobre todo en tiempos turbulentos. Pero no cualquier planificación es suficientemente buena. Incluso más importante es un maestro virtuoso.

			Y el autor de este libro se ha hecho sobradamente acreedor de esta calificación. Enrique Herrscher no es solo un distinguido y renombrado académico, sino también un profesional que, desde el principio, ha conocido y experimentado muy de cerca la realidad social e industrial.

			Procura tender un puente entre la teoría y la práctica, en lo cual acierta soberanamente gracias a su pensamiento poco convencional y a su honda comprensión acerca del funcionamiento de sistemas complejos, sobre todo las organizaciones. Enrique Herrscher consigue fructificar el pensamiento sistémico poniendo sus vastos conocimientos al alcance de cualquiera que se ocupe o que debería ocuparse de la planificación.

			El contenido de este libro es rico. Son impresionantes el rigor y al mismo tiempo la relevancia de la argumentación; dejan entrever que el autor es alguien que conjuga una experiencia enorme con su extraordinaria capacidad de reflexión.

			Esta obra de Enrique Herrscher contiene un modelo sistémico de planeamiento que es independiente y conceptualmente muy sólido. Además, incluye un largo compendio de instrumentos de planificación. Ambos serán muy útiles tanto para la aplicación práctica como para académicos y estudiantes. Podrán ser provechosos para organizaciones de todo tipo y también para la enseñanza de la planificación y de la gestión organizacional.

			El libro que tiene en sus manos agrada por su fácil lectura a la vez que transmite valiosos conocimientos y sensatas recomendaciones de acción. Me ha resultado tan atractivo que no he podido evitar leerlo de un tirón. Y he aprendido mucho.

			¡Esperemos que una obra tan significativa pueda gozar de una difusión tan amplia como se merece!

			
				
					1 Universidad de San Gallen (Suiza).

				

			

		


		
			Prólogo II

			Por Dante P. Martinelli2

			Planeamiento sistémico do Prof. Enrique Herrscher se constitui em mais um marco no desenvolvimento da área de sistemas na América Latina. Esta área, tão carente de publicações, em especial nos idiomas falados na região, recebe agora uma importante contribuição com mais esta obra des-se renomado acadêmico e profissional. Aquí condensa boa parte de suo conhecimento conceitual, adquirido em toda uma vida de estudos nessa área, e da sua vivência prática, consolidada ao longo de algumas décadas de intensos trabalhos práticos como executivo e consultor empresarial.

			Enrique Herrscher tem uma maneira muito agradável e interessante de escrever e de se comunicar com os leitores. Essa característica –não só neste livro, mas também nas suas demais obras– se constitui em um aspecto muito atrativo, não apenas em termos de atrair o leitor, como também de cativar sua atenção, para levá-lo a ir aprendendo de maneira fácil, agradável, muitas vezes até sem que éle tenha consciência disso.

			O livro tem uma estrutura muito interessante, sendo constituído por dois capítulos curtos (2 e 8), que, com pe-quenas estórias e descrições, cumprem muito bem a finalidade de introduzir nos assuntos desenvolvidos nos capítulos conceituais (basicamente o 3, o 5 e o 7), tornando sua leitura mais fácil e produtiva. A ovra é complementada pelo modelo e a conclusão.

			Além disso, os capítulos considerados como motivadores (1) e muito prácticos (4 e 6) cumprem outro papel importante, de levar a refletir nos conceitos trazidos, pensando sempre nas aplicações possíveis no dia-a-dia.

			Para escrever um livro com essas características, ninguém melhor do que um pesquisador com grande cultura, muito tempo de estudo e larga experiência em aplicações práticas no meio empresarial e em outros tipos de organizações, aliado a uma importante e extensa vivência internacional, como é o caso de Enrique Herrscher.

			A interação constante com o leitor é outra característica marcante o que torna os conceitos mais destacados e mais fáceis de serem absorvidos, despertando ainda o interesse de seguir em frente na leitura, buscando a ligação entre os vários aspectos do planejamento, sinalizados com maestria, e que conduzem à visão sistêmica no processo.

			O Capítulo 1 dá uma idéia relevante do conteúdo do livro, fazendo a importante ligação entre o planejamento e a visão sistêmica, apresentando a concepção sistêmica na sua essência e mostrando as importantes questões da cibernética, que trata dos aspectos da comunicação e do controle na atividade empresarial. O autor explica de maneira muito didática as diferenças entre os três âmbitos do planejamento: o público, o privado e o social.

			Como o foco do livro são as organizações (consideradas pelo autor as organizações com objetivos), a ênfase principal está no planejamento privado, que é detalhado de maneira muito abrangente e precisa no Capítulo 3, mostrando as importantes ligações do planejamento com algumas questões relevantes da atividade empresarial, tais como a incerteza, a estrutura organizacional, o poder, os aspectos éticos, a tecnologia e a competitividade.

			Já no Capítulo 5, o autor tem a preocupação de expor e exemplificar as principais ferramentas do planejamento, de forma a capacitar o leitor a, de forma sistêmica, enxergar e entender de maneira consistente o seu ambiente interno e externo, podendo com isso fazer uma melhor análise da sua situação e, a partir dela, desenvolver os seus planos de ação, detalhados através do uso de estudo de cenários, para prepará-lo na execução dos planos, prognósticos e orçamentos, fundamentais para o desenvolvimento das atividades empresariais.

			O Capítulo 7 é fundamental por apresentar o modelo de planejamento sistêmico proposto pelo autor que, apesar de consciente das limitações, assim como seria no caso de qualquer outro que pudesse ser sugerido, mostra a forte influência exercida pelos conceitos sistêmicos, destacando a interdependência entre os elementos como sendo a pedra angular do enfoque. Especial atenção é dada à importância da interação nos sistemas, mostrando que a ausência dela em qualquer sistema, em termos intrínsecos, leva à existência dos chamados “sistemas não sistêmicos”.

			O autor consegue integrar de maneira muito interessante as características mais relevantes dos sistemas no seu modelo de planejamento, mostrando com isso as principais implicações e vantagens da sua utilização.

			O Capítulo 9 destaca a grande capacidade de Enrique Herrscher de fazer a ligação suave, porém precisa, entre a teoria e prática, trazendo aos docentes e pesquisadores interessados um conjunto de quadros prontos, que evidentemente podem e devem ser adaptados às características de cada um, na sua realidade no ensino.

			Assim, estou certo que, mais uma vez, Enrique Herrscher traz com este livro não só uma contribuição conceitual importante, como as muitas que trouxe ao longo de mais de três décadas de relevantes artigos e trabalhos apresentados na ISSS –International Society for the Systems Sciences (da qual é hoje o seu presidente internacional– aliás, o primeiro presidente latino-americano da sociedade), assim como em outros grupos de estudos e pesquisas dos quais fez parte ao longo de sua brilhante carreira, mas também uma contribuição prática relevante, em especial para os povos latino-americanos, ao abordar as questões de planejamento na nossa realidade e dentro do contexto destes países, destacando a sua vivência e aplicações próprias do nosso ambiente empresarial.

			Assim, Enrique Herrscher dá mais um importante passo no seu trabalho de disseminação da visão sistêmica na comunidade latino-americana, assim como já tinha feito nas relevantes contribuições que trouxe, ao lado do renomado sistemista belga, radicado na Argentina, Charles François, na criação e no desenvolvimento do GESI (Grupo de Estudios de Sistemas Integrados) e da AATGSC (Asociación Argentina de Teoría General de Sistemas y Cibernética). O grande número de livros e artigos publicados por Herrscher o levaram a um posto de grande destaque na comunidade científica internacional na área de sistemas, coroado com a presidência da ISSS na gestão 2004-2005.

			Toda essa vivência e experiência, seja no contexto latino-americano, seja no contexto internacional, são um brinde trazido ao leitor nessa magnífica obra que do brilhante sistemista Enrique Herrscher. Espero que os leitores saibam aproveitar e apreciar esta importante obra e desejo ao autor o maior sucesso na sua atividade e na continuidade da sua carreira acadêmica e empresarial, para que todos possam continuar desfrutando de suas belíssimas contribuições.

			
				
					2 Universidade de São Paulo–Brasil.

				

			

		


		
Introducción

			Nuevamente abordamos, en lenguaje llano pero con criterio sistémico, vale decir indagando desde la complejidad, temas de Administración: de empresas, de toda clase de organizaciones, del país, del mundo, de nosotros mismos.

			Es lo que hicimos en otras tres ocasiones, tratando los aspectos clave de la economía de las empresas (Introducción a la Administración de Empresas. Guía para exploradores de la Complejidad Organizacional, Granica, 2000), las consecuencias de un nuevo paradigma (Pensamiento Sistémico. Caminar el cambio o cambiar el camino, Granica, 2003), y extrayendo y ampliando del primero ciertas nociones fundamentales que hacen a lo que es una empresa y a una tipología de empresas medianas argentinas (El círculo virtuoso: Cambiar–Planificar–Aprender–Cambiar, Granica, 2007). A esas obras nos referimos cuando decimos “nuevamente” o expresiones parecidas a lo largo de este libro.

			En esta ocasión el tema es planeamiento, la materia que dicté o estoy dictando, bajo diversas denominaciones, en numerosas universidades (la Universidad de Buenos Aires y la de Belgrano en Buenos Aires; las de Comodoro Rivadavia, Córdoba, Santa Rosa, Neuquén, Tandil y Trelew en el interior de la Argentina; California State, en los Estados Unidos). Agradezco a esas prestigiosas instituciones la oportunidad que me han brindado de interactuar con una juventud que (quizás por lo sesgado de la muestra) encuentro maravillosa.

			Se trata en esta ocasión de una nueva edición, ampliada y actualizada, de la obra originariamente publicada en 2005 por Ediciones Macchi con el título Planeamiento sistémico. Un enfoque estratégico para conducir en la oscuridad, que rápidamente se agotó. La presente versión contiene, más allá de la mencionada ampliación y actualización, tres importantes agregados: una introducción a la teoría y práctica del Plan de Negocios (Capítulo 4), una introducción a la teoría y práctica presupuestaria (Capítulo 6), y una selección de casos ilustrativos (Capítulo 8). Los tres responden a reiterados pedidos tanto por empresarios PyME como por alumnos de maestrías en Administración de Empresas.

			El libro desarrolla el tema central en cinco aspectos principales:

			• el sentido del planeamiento, su marco conceptual, sus limitaciones y su efecto en las empresas y en el país (Cap. 1);

			• las respuestas a doce preguntas clave sobre el tema (Cap. 3);

			• la descripción de veinticinco herramientas usadas para planificar, con sus objetivos, características y peligros (Cap. 5);

			• el desarrollo de un modelo integral de planeamiento, con fuerte influencia del enfoque sistémico (Cap. 7); y

			• los cincuenta principales cuadros que utilizo, power point mediante, en mis clases sobre el tema.

			Así como en las obras anteriores los interlocutores eran, primero, una hija (de ficción) y, luego, un empresario PyME (también ficticio, pero basado en la combinación de varias personas reales) y diversos colegas que iban apareciendo por el camino, en esta ocasión los que me acompañan son los alumnos, con sus preguntas, sus inquietudes, sus críticas y, en dos casos, incluso con aportes que se reproducen textualmente.

			Tengo una gran deuda de gratitud hacia el Dr. Eduardo Scarano, secretario de Investigación y Doctorado de la Facultad de Ciencias Económicas de la UBA y director de la tesis doctoral que sirvió de plataforma fundamental de este libro, cuyos agudos criterios sobre lógica, epistemología y metodología encontraron su camino a la presente obra.

			Tenemos dos prologuistas de alta jerarquía a quienes mucho agradezco. Merece una mención muy especial mi inspirador, el profesor Markus Schwaninger. Lo conocí en una reunión de la International Society for the Systems Sciences (ISSS), la entidad en la que aprendí todo lo que sé del enfoque de sistemas, y que tuve el honor de presidir en el período 2004-2005. En aquella reunión, en la isla de Creta, el profesor Schwaninger presentó su “Modelo Integrado de Control” elaborado en la Universidad de St. Gallen, Suiza, origen del modelo propio que expongo en el Capítulo 7. Desde entonces se anudó entre nosotros una hermosa amistad y aprendí mucho de sus ideas y de su modo de trabajar, sobre todo en ocasión de sus conferencias en Buenos Aires, Trelew y Ushuaia, invitado por el GESI (Grupo de Estudio de Sistemas Integrados) y el Centro Patagónico de Estrategias Sistémicas para el Desarrollo.

			Es con particular aprecio que agradezco al profesor Dante Martinelli –el otro prologuista– sus cálidas palabras en portugués, sin duda fácilmente entendibles por nosotros. Con Dante hemos coincidido en varias de las reuniones de la ISSS. Tiene el enorme mérito de haber formado en la prestigiosa Universidad de San Pablo, campus de Riberao Preto, un sólido grupo de sistemistas, varios de cuyos integrantes nos han acompañado en reuniones de la ISSS y de ALAS (Asociación Latinoamericana de Sistémica), en Buenos Aires e Ibagué, Colombia.

			Finalmente, agradezco a Ediciones Granica su renovada confianza, a todo su elenco directivo y operativo por su apoyo en todo sentido, y muy especialmente a Débora Feely, su coordinadora editorial, por su esfuerzo en sacar adelante cada uno de mis libros.

			Última en los agradecimientos pero primera en mi corazón: mi esposa Sonia, que supo tenerme paciencia cuando yo quedaba atrapado por la computadora.

			Espero que la obra, fácil de leer pero densa para pensar, le sea de utilidad, lectora o lector: para el estudio, para la profesión, para la actividad empresaria como directivo, como técnico o como emprendedor individual, o simplemente para su crecimiento personal como ser pensante y como ciudadano o ciudadana.

			¡Suerte!

			ENRIQUE G. HERRSCHER

			Vicepresidente de ALAS, Asociación Latinoamericana de Sistémica 

			www.capsis.com.ar 

			enriqueherrscher@fibertel.com.ar

		


		
			Capítulo 1

			El qué y el para qué

			1.1 De qué trata este libro: el planeamiento y la organización

			Comencemos por los distintos tipos de planeamiento.

			Quizás el tipo de planeamiento más importante sea el planeamiento personal: la determinación de los objetivos y de los medios para alcanzarlos de la propia persona. No es ese, sin embargo, el objeto de este libro.

			Aparte de esa categoría esencial pero ajena a nuestro planteo, existen tres ámbitos del planeamiento: el público, el privado y el social. Los dos primeros son los tradicionales, mientras que el tercero es más novedoso.

			El planeamiento público no se refiere específicamente a los “bienes públicos”, aquellos que en forma indivisible sirven a la sociedad y que pueden ser prestados tanto por entes públicos como privados (Herrscher, 2000) sino al planeamiento encarado por organismos públicos. Estos pueden ser de cualquier nivel: nacionales, provinciales, municipales, regionales, descentralizados o mixtos en los que prime el interés público. Si bien esta clase de planeamiento tiene suprema importancia para los países en general y para la Argentina en particular, y más allá de que una significativa parte de los temas aquí desarrollados le son aplicables, no es tampoco ese el foco del presente libro.

			El planeamiento social es a nuestro juicio el ámbito más vital y urgente para ser tratado, y en el cual se manifiestan con mayor intensidad los aspectos sistémicos que se desarrollan en el Capítulo 7. Se trata ni más ni menos que del planeamiento que se realiza (o debería realizarse) por y para una comunidad, sea esta la constituida por los habitantes de un barrio, por determinado grupo étnico, por los alumnos, padres, maestros y directivos de una escuela, etc., o la sociedad toda que vive en un país.

			Al decir “por y para” quiero destacar el uso de la “y” en lugar de la “o” (Gharajedaghi, 1999, pág. 69): la comunidad misma que se planifica a sí misma, con clara vigencia de la modalidad de planeamiento participativo (que se desarrolla más adelante). No obstante, también se da, en menor medida (y, por lo general, con menos posibilidades de éxito) el planeamiento “para” determinada comunidad por parte de algún órgano de gobierno, así como –en forma creciente– la comunidad que planifica “al” gobierno: por ejemplo la intervención barrial a la gestión presupuestaria municipal, importante expresión del fortalecimiento de la democracia.

			Es este el ámbito social en el que más se manifiestan los principios y conceptos sistémicos, en razón de la extrema complejidad propia de las agrupaciones humanas. No hay en el planeamiento social, como sí en los otros dos ámbitos, objetivos explícitos determinados por una autoridad o establecidos en función de un propósito societario. En cambio en lo social, las interrelaciones, sobre todo con fines muchas veces de signos contrapuestos, pueden llegar a ser prácticamente infinitas. A esto se agrega que en el plano social (no en forma exclusiva, pero con mayor frecuencia) aparecen soluciones que se convierten en nuevos problemas, por intereses divergentes y círculos viciosos que deben ser cortados.

			Dada la característica de los sistemas complejos, en los que “todo se relaciona con todo”, fácil es advertir la dificultad, mayormente en los planos público y social, para resolver problemas que deben ser encarados en forma integral, atendiendo a todos los factores y sectores involucrados, pero donde esto es virtualmente una “misión imposible”. De ahí que cortar tales círculos viciosos generalmente requiera la simultánea acción de una “tijera grande”, dirigida a la situación global y sus causas profundas, y de una “tijera chica”, que encare en forma más inmediata aspectos puntuales, que muchas veces no son sino síntomas, pero que deben recibir atención inmediata mientras se desarrollan los cambios a más largo plazo.

			Como se observa, se trata de aspectos cruciales, que merecen ser estudiados en profundidad. Empero, su misma complejidad obligará a hacer tal estudio separadamente. Es por eso que, sin desmedro de la aplicabilidad de muchos de los conceptos aquí expuestos, el planeamiento social, al igual que el planeamiento público, escapa al marco de análisis que nos hemos propuesto para este libro.

			Este se refiere, entonces, específicamente al planeamiento privado: el que realizan las organizaciones con o sin fines de lucro, y sobre ese tema trata la mayor parte de las obras que hemos tenido en cuenta para nuestro estudio.

			Dicho de otro modo: en tantos años de docencia hemos aprendido que es importante advertir de entrada si nos estamos refiriendo al planeamiento de organizaciones (tales como empresas, entidades sin fines de lucro u otros entes que persiguen fines para los que fueron creados) o de comunidades (tales como tribus, etnias, países, agrupamientos supranacionales, o alguna divisiones políticas como provincias, municipalidades o regiones), alternativa esta última que comprendería lo que hemos llamado “público” y “social”.

			Aunque exista una significativa afinidad, esta clasificación es distinta de la del sociólogo alemán Ferdinand Tonnies, quien a mediados del siglo XIX diferenciaba dos clases de sociedades: la comunidad (Gemeinschaft) y la asociación (Gesellschaft). La primera es la que se genera espontáneamente y adquiere sus características por evolución participativa: el caso típico de la tribu. La segunda es la que se genera por iniciativa de uno o varios fundadores y adquiere sus características por diseño consciente, en función de determinados objetivos: el caso típico de la empresa.

			Sin embargo, en la mayoría de las organizaciones –que son típicas “asociaciones”– cada vez se reconocen más rasgos de “comunidad”: las curiosas manifestaciones “tribales” que se observan hasta en la empresa más formalmente constituida (ver Gareth Morgan: Imagin-i-zación, Granica, 1999), un aspecto cultural que debe ser tenido en cuenta al planificar.

			Volviendo a la primera clasificación, relevante para definir aquellos dos objetos de estudio, comunidades y organizaciones, destaquemos que, si bien hay –como en casi todas las clasificaciones– zonas grises, solapamientos e intersecciones, ambas tienen agendas bien distintas, pese a que muchos conceptos y numerosas herramientas son aplicables a los dos ámbitos. Concretamente, conviene reiterar que el “planeamiento” de que trata este libro es el de las organizaciones, o lo que solemos denominar “planeamiento micro”, en contraposición al de las comunidades o “planeamiento macro”. Ello sin desmedro de la enorme importancia que esta última área de estudio tiene para nuestro país. Su tratamiento excede, empero, los límites que nos fijamos para este trabajo.

			Existe sin embargo, entre las características distintivas del “planeamiento macro”, una que nos interesa destacar, debido a que ocasionalmente podemos encontrarla, como factor imprevisto y excepcional, también en el ámbito micro. Se trata de una sutil diferencia entre estos ámbitos, que muchas veces pasa inadvertida hasta para sus mismos protagonistas. En el ámbito micro, el cambio (como veremos al tratar ese aspecto central del planeamiento) responde generalmente a un solo objetivo: lograr una modificación favorable para la organización.

			En el ámbito macro, por el contrario, la mayoría de las veces coexisten dos objetivos al principio coincidentes pero que terminan por ser antagónicos. Uno es el éxito en el propósito perseguido: resolver el problema social, político, económico, cultural o humanitario (o combinación de ellos) en cuestión. Otro es el éxito de la entidad, grupo, partido o individuo que promueve tal propósito. Mientras dicho éxito esté lejos de ser alcanzado, ambos objetivos no solo son compatibles sino que se refuerzan mutuamente.

			Pero al acercarse al cumplimiento de su meta, se alejan uno de otro: al concretarse el éxito del propósito perseguido, quien o quienes lo promueven pierden importancia, pierden protagonismo, pierden poder. Lo muestra uno de los “arquetipos” que veremos más adelante al tratar la Dinámica de Sistemas. “Pareciera que hay un diablo metiendo la cola aquí, y el nombre de este diablo es éxito”, dice Gharajedaghi (1999).

			Esto explica el drama tanto de los reformistas como de los revolucionarios: ¿qué hacemos una vez logrado el objetivo? Es el momento en que, si los promotores no saben adaptarse a las nuevas reglas de juego, su organización o grupo se convierte en un fin en sí mismo, los objetivos se distorsionan y en ocasiones quienes comenzaron con entusiasmo terminan buscando horadar o retrasar el logro del objetivo original. En el ámbito micro esto ocurre más raramente, pero el peligro está latente, por lo cual lo traemos a colación.

			Debemos analizar algunos aspectos más, esta vez con respecto al término “organización”.

			Hasta aquí hemos utilizado “empresas” y “organizaciones con y sin fines de lucro” en forma indistinta. Este libro se refiere a toda clase de organizaciones constituidas por personas para cumplir determinados objetivos: empresas grandes, medianas, pequeñas, cooperativas, clubes de fútbol, orquestas sinfónicas... la lista sigue.

			En realidad, a todas podríamos llamarlas “empresas lato sensu”, según una definición que alguna vez dimos (Herrscher, 2000): “grupo humano con vocación de producir”, donde “producir” puede referirse a productos, servicios, entretenimientos, obras artísticas, etcétera.

			Si hay “empresas con fines de lucro” es porque las hay con otros fines: de cooperación, de beneficencia, hasta de presión (Herrscher, 2000). La diferencia está en quiénes en definitiva asumen los costos y quiénes se quedan con los ingresos, o sea, cómo se distribuye el beneficio. Pero en materia de gestión, y más particularmente de planeamiento, existen a la par de significativas diferencias también grandes similitudes, más allá de la orientación que marcan los respectivos objetivos.

			Gran parte de los conceptos aquí desarrollados son aplicables, como dijimos, a toda clase de organizaciones o “empresas lato sensu”. Sin embargo, de una manera más específica, este libro alude muy particularmente a las “empresas stricto sensu”, o sea a las empresas con fines de lucro ubicadas en nuestro país, cualquiera sea su ramo de actividad: industrial, comercial, agropecuario, financiero o de todo otro tipo de servicios.

			Señalamos sin embargo que en aquellos casos en que la aplicación de ciertos principios o herramientas fuera diferente según el ramo de actividad, nos estaremos refiriendo a unidades productoras de bienes, o sea al sector industrial. Eso se debe no solo a la importancia de la industria para el desarrollo y la generación de empleo, sino a que el desenvolvimiento temporal de los procesos cubiertos por el planeamiento se corresponden mayormente con los tiempos del sector industrial. Con esto queremos decir que las etapas a menudo desordenadas de la industrialización en la Argentina, así como sus dramáticas etapas de desindustrialización, constituyen el telón de fondo de nuestro análisis.

			Con relación a las referencias que figuran al final, debemos destacar que no nos resultó fácil señalar la bibliografía básica que nos debería haber servido de marco. Ello se debe a una circunstancia que se expone con mayor detenimiento más adelante: la mayoría de los libros “clásicos” de planeamiento responden a una orientación formal, muy estructurada, que no es la nuestra. Esto ocurre porque provienen de los centros altamente desarrollados y atañen sobre todo a grandes empresas o conglomerados. En algunos casos, ocurre también porque, a nuestro entender, suponen implícitamente un mundo más ordenado, controlable y previsible que el que hoy enfrentamos.

			Por esa razón se da la curiosa circunstancia de que nuestro principal texto de referencia, Safari a la estrategia de Henry Mintzberg (con Bruce Ahlstrand y Joseph Lampel), es un libro cuyo único capítulo específicamente dedicado “con nombre y apellido” al planeamiento, a saber: la denominada “escuela de planificación”, es francamente crítico. Sucede que dicha sección se refiere precisamente a aquella versión formal y muy estructurada del planeamiento, en boga alrededor de la década de los ’70, de la que este libro toma distancia, en tanto que es en los restantes capítulos donde se encuentran importantes referencias más aplicables a nuestro tema.

			Esto es así por la particular relación entre planeamiento y estrategia que aquí postulamos y que se desarrolla con mayor extensión más adelante. Baste decir aquí que, según nuestra óptica y en forma muy simplificada e introductoria, la estrategia es como “el contenido”, y el planeamiento es como “el continente”. En un lenguaje más riguroso, digamos que la estrategia es el objetivo (o al menos uno de ellos) y el planeamiento es el método, el proceso, el camino.

			Volviendo a la diferencia entre la bibliografía que “hay” y la que nos convendría como país en desarrollo con amplia mayoría de empresas medianas y pequeñas (PyMEs), digamos que tales consideraciones no implican descartar el abundante material existente sobre planeamiento empresario. Por el contrario, lo tendremos muy en cuenta, aunque más no sea para establecer diferencias, así como para rescatar, más allá de su orientación general, valiosos conceptos y herramientas de gran utilidad. En las “Referencias”, al final del libro, damos detalles al respecto.

			También conviene mencionar –para finalizar con este apartado introductorio al tema– que en la disciplina de Administración en general y en la de Planeamiento en particular, sucede con frecuencia lo opuesto de lo que acontece en muchos avances de las llamadas ciencias exactas. En estas, ciertos desarrollos teóricos surgen primero en el mundo académico y luego se incorporan a la industria. Así pasó, por ejemplo, con los notables descubrimientos de nuestro recordado compatriota César Milstein. En materia de planeamiento, en cambio, suele suceder al revés: prácticas que (“etapa 1”) son generadas por las empresas para mejor lograr sus objetivos, son luego (“etapa 2”) analizadas en el mundo académico, validadas en función de nuevas “teorías en uso” y finalmente (“etapa 3”) “devueltas” a las empresas a través de sus directivos, técnicos o entidades consultoras.

			En mi caso, una buena parte de los conocimientos sobre planeamiento volcados aquí no proviene de la “etapa 2”, tal como está registrada en la bibliografía de la materia, sino de la “etapa 1”, al participar de la gestión de creación o de adaptación de herramientas, y de la “etapa 3”, al instrumentar su aplicación.

			En conclusión, el marco de referencia tanto con respecto al concepto de planeamiento como al de organizaciones, es multifacético, se alimenta de variadas fuentes teóricas y conceptuales, así como empíricas y prácticas, en muchos casos indisolublemente ligadas a circunstancias de tiempo y lugar.

			1.2 Concepción sistémica y cibernética del planeamiento

			Utilizando una terminología generada con propósitos más amplios por Stafford Beer (Brain of the Firm y The Heart of the Enterprise, ambos publicados por Wiley, en 1981 y 1979 respectivamente) y desarrollada por Raúl Espejo (con Roger Harnden, Wiley, 1989), postulamos que la finalidad del planeamiento es ampliar las variables de la organización, al tiempo que atenuar las variables del medio.

			Tal formulación tiene su fundamento en la famosa “ley de Ashby” a la que nos referimos más adelante: “Solo la variedad puede vencer la variedad”. En efecto: la variedad (la cantidad de variables) de un sistema por lo general es menor que la variedad (la cantidad de variables) del conjunto de sistemas que lo rodean y afectan (lo que llamamos contexto). Para superar tal desbalance que genera amenazas e impide aprovechar oportunidades, debemos ampliar las variables (las oportunidades) del sistema, a la par de atenuar las variables (las amenazas) del contexto.

			Fácil es advertir que –si se nos permite vincular dos esquemas provenientes de áreas muy distintas– estamos relacionando la ley de Ashby con nuestra “vieja conocida”, la técnica FODA (ver 5.8). Son sin duda las fortalezas de la organización las que pueden desarrollar ese “acercamiento” entre las variables del contexto y las de la propia organización, así como sus debilidades las que pueden entorpecer-lo o impedirlo.

			La cibernética, o la ciencia del control y de la comunicación, ha producido una convergencia –así lo creo– con la teoría general de sistemas, fundamentalmente al desarrollar la denominada “cibernética organizacional”, o sea la aplicación de la cibernética a sistemas sociales complejos. (Ver los trabajos de Stafford Beer citados como referencias al final.)

			Asimismo, la cibernética, tal como señala Debora Hammond (2001), enfatiza la realimentación no solo en cuanto al comportamiento dinámico de los servomecanismos, sino fundamentalmente en materia de comunicación y control; la concibe como transmisión de información a través de la circularidad de mensajes, y la relaciona con conceptos de autorreferencia y recursividad.

			La autorreferencia –la propiedad de los sistemas de volver sobre sí mismos, de “morderse la cola”, de definirse y reinventarse continuamente– representa una importantísima cualidad del planeamiento. Como diría Heinz von Foerster: “planificar y continuamente re-planificar el planeamiento”.

			En uno de sus famosos y ocurrentes “poemas sistémicos”, el notable economista Kenneth Boulding, uno de los fundadores de la ISSS, caracterizaba así a lo que se dio en llamar “la cibernética de 2º orden”:

			“De haber una respuesta, era en ‘basis’

			a una superior homeostasis,

			pues la evolución no ha de llevar

			al equilibrio, ni por azar.

			De modo que el hombre, crítico y creador,

			debe regular a su regulador.

			Y aun en un nivel de superación

			tendrá que regular a su regulación.”3

			Más allá de los temas de control y de comunicación, la cibernética “empalma” con el planeamiento a través del tema de los pronósticos y de la prospectiva. (Ver al respecto 5.20.)

			Ya hemos señalado la dificultad práctica de realizar pronósticos con razonable probabilidad de cumplimiento. Ello ocurre en razón de la incertidumbre del medio, de los puntos de bifurcación de las tendencias (Prigogine) y de las propias transformaciones de la función de transformación (von Foerster). Indaguemos ahora en los aspectos teóricos del asunto. En el proceso de pronóstico, debemos distinguir, principalmente, los ocho niveles siguientes. Están inspirados en parte –y fuertemente adaptados a nuestra óptica y a las necesidades del tema– en Teoría y realidad, de Mario Bunge (1981, pág. 271 y ss.).

			a. “Sucederá F.” Al decir de Mario Bunge, esto sería “pura adivinanza”. En efecto, se trata de un enunciado incondicional que supone un mundo fatalista al estilo de las tragedias griegas: hagas lo que hagas, ocurrirá lo que tenga que ocurrir. Casi no tiene cabida en nuestro tema, pues aun si esto “funcionara”, ninguna acción de nuestra voluntad –o sea, ningún planeamiento– torcería lo que sucederá de todos modos. La única excepción sería la preparación para afrontar las consecuencias de un acontecimiento cierto imposible de evitar, como la caída de un cuerpo celeste u otro fenómeno natural pronosticable con exactitud. En tal caso, haríamos bien en preparar, al igual que para hechos inciertos, un Plan de emergencia (ver 5.10).

			b. “Si ocurren A y B, sucederá F.” Esto corresponde a un enunciado condicional solo aplicable a fenómenos posibles de prever conforme a alguno de estos casos:

			1. al sentido común producto de la experiencia (“siempre que sucedieron A y B, F le ha seguido”, dice Bunge, op. cit., pág. 271);

			2. a la intuición de personas muy perceptivas (al estilo de los profetas bíblicos, muchas veces –según Bernard Shaw– atribuyendo a Dios palabras que surgen inconscientemente de la lógica);

			3. a la prognosis del experto (Bunge, op. cit. da como ejemplos la predicción meteorológica del viejo granjero y las prognosis médicas);

			4. a la predicción científica, o sea (siempre siguiendo la misma obra de Bunge), el enunciado condicional basado en un conjunto de hipótesis y de datos científicos.

			c. “Si ocurren A y B, sucederá F, siempre que no pase M.” Esto responde a una suerte de “relativización” del nivel (b), aplicable a fenómenos no determinados, por la sola razón de una o varias restricciones o alteraciones que pueden ocurrir o no.

			d. “Hay una alta probabilidad de que suceda F.” Propone un poder predictivo más débil que (a), pero aún responde, en un nivel más atenuado, a una versión pre-científica.

			e. “Si ocurre A, habría una alta probabilidad de que sucediera F.” Esto representa una ley científica más atenuada, menos determinista. Presenta dos variantes: si no ocurre A, la citada probabilidad disminuye o bien desaparece (se vuelve imposible).

			f. “Si ocurren A y B habrá una alta probabilidad de que suceda F, siempre que no pase M.” Esta es también una ley probabilística, pero sujeta a la misma restricción que (c), que reduce o anula (sí o sí, en caso de ocurrir) la probabilidad.

			g. “Si ocurren A y B, F se vuelve más probable que G.” Esto corresponde al típico análisis de factores que influyen sobre un fenómeno futuro previsto, mediante la comparación de probabilidades.

			h. “Para que exista la posibilidad de que ocurra F, debe darse A y no suceder M.” Este es el típico esquema predictivo del planeamiento: no asegura que F ocurrirá, pero establece condiciones que, de no ocurrir, harían a F improbable o muy poco probable.

			Como es evidente, la aplicabilidad al planeamiento aumenta a medida que nos acercamos a los últimos niveles, siendo los tres postreros los que en la práctica resultan más aplicables.

			Entre (g) y (h) hay dos diferencias:

			i. el importantísimo “siempre que no ...”, o sea la refutación popperiana o posibilidad de que las cosas “sean diferentes” de la premisa básica, lo que siempre deberá estar presente en el planeamiento;

			ii. el orden lógico; en (g), como en todos los casos anteriores desde (b), va desde las condiciones o acciones a efectuar hacia los resultados (determinados o probables), mientras que en (h) va desde los resultados o metas a alcanzar hacia las condiciones o acciones a realizar.

			Esta última distinción es más que un armado diferente de la frase: refleja en un caso un diagnóstico o análisis descriptivo, y en el otro, un sistema intencional (purposeful), o sea que corresponde cabalmente al caso del planeamiento.

			Con mayor precisión de lenguaje, Mario Bunge (op. cit., pág. 276) diferencia ambos casos denominándolos “predicción científica” y “previsión tecnológica” respectivamente:

			“Mientras que las predicciones científicas son axiológicamente neutrales, las previsiones tecnológicas están impregnadas de valor y es más, pueden tener un efecto sobre quienes los reconocen. Que las previsiones tecnológicas sean valiosas en respectos distintos al puramente cognoscitivo es algo que resulta obvio con solo mirar sus formas típicas. Mientras que una predicción científica tiene típicamente la forma

			Si C sucede en el momento t entonces F sucederá en el momento t’ con la probabilidad P,

			una previsión típica tecnológica tiene la forma

			Si la meta o el objetivo F ha de lograrse en el momento t’ con la probabilidad P, entonces hay que hacer C en el momento t”.

			Así definida, la “previsión tecnológica” de Bunge prácticamente corresponde al planeamiento de que trata el presente libro. Por ende, resultará de interés el análisis que hace nuestro compatriota, quizás el más importante filósofo de la ciencia de nuestros días. Dice (op. cit., pág. 275):

			“No hay diferencia lógica entre la previsión tecnológica y la predicción científica: en cualquiera de los casos el enunciado predictivo es una proposición condicional y una consecuencia lógica de hipótesis y datos.”

			No obstante, anota tres diferencias que nos permiten caracterizar entonces desde tres ángulos lo que para nosotros es el planeamiento.

			a. Conceptual: emplea modelos teóricos más sencillos, pues se interesa más en resultados globales y en la eficacia, que en instrumentos refinados y en la “verdad”.

			b. Metodológica: los contenidos del planeamiento son “más nomológicos que tentativos” (pág. 276), o sea que su objetivo no es contrastar el modelo sino hacerlo funcionar.

			c. Práctica: tales contenidos están “impregnados de valor”.

			Sin ánimo de disentir con un científico tan encumbrado, digamos sin embargo que, desde nuestra óptica específica del planeamiento, asignamos a la diferencia entre ambas variedades una amplitud algo menor. A nuestro entender, el planeamiento (o sea la previsión tecnológica) no es tan ajeno a la validación de sus procesos instrumentales ni tampoco a la “contrastación”, con el alcance de comparación crítica con otras opciones (ver las herramientas “Abogado del diablo”, 5.1, y “Plan y contraplán”, 5.12).

			Por otro lado, la calificación, que por nuestra parte aplicamos al planeamiento, de estar “impregnado de valor”, es una de las expresiones más felices de Mario Bunge, aunque en la concepción de muchos sistemistas, a la que adherimos, también la ciencia debería de alguna manera compartirla.

			De más está reiterar que el análisis precedente es de simplificación extrema. Cuando decimos “si ocurren A y B” estamos representando la compleja red de varias causas interrelacionadas; cuando decimos “probable ocurrencia de F” nos estamos refiriendo a la compleja red de efectos interrelacionados, y cuando decimos “siempre que no pase M”, queremos destacar la amplia variedad de restricciones o efectos contrarios que pueden sobrevenir.

			Tampoco hace falta destacar que no se trata solo de avizorar –probabilística y condicionadamente– el futuro esperado, deseado y/o temido, sino también de “hacer algo al respecto”.

			En consecuencia, el modelo conceptual sería (también en forma simplificada):

			
				
					
					
				
				
					
							
							Planeamiento 

						
							
							= conocimiento de las variables

						
					

					
							
							 

						
							
							+ hipótesis sobre la posible evolución de sus alternativas

						
					

					
							
							 

						
							
							+ determinación de objetivos a alcanzar

						
					

					
							
							 

						
							
							+ apreciación de la brecha entre lo que es y lo que queremos que sea
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			Sin embargo, debemos advertir una vez más contra la falsa impresión de linealidad que podría derivarse de tal modelo. Por el contrario, reiteramos el carácter no lineal del planeamiento y la importancia de la realimentación, recursividad y autorreferencia mencionados.

			Para concluir esta conceptualización del planeamiento, tomamos nuevamente como analogía un párrafo de Mario Bunge (op. cit., pág. 62).

			“Cualquier teoría científica que se ocupe de las transacciones de un sistema con su medio puede ser resumida en la siguiente relación simbólica:

			O = M I

			Donde ‘I’ designa o el estado inicial del sistema en cuestión o el conjunto de estímulos (input), ‘O’ representa o el estado final o el conjunto de respuestas (output), y ‘M’ resume las propiedades de la caja. En las teorías de la caja negra el “mecanismo” que conecta I con O se dejará sin especificar; esto es, ‘M’ será justo un símbolo (v. g., un operador) que ejecuta el vínculo sintáctico entre los datos input I y los datos output O. En las teorías de la caja traslúcida, por otro lado, ‘M’ se referirá a la constitución y estructura de la caja – en una palabra, ‘M’ representará el mecanismo responsable de la conducta abierta de la caja. Tres tipos de cuestiones pueden suscitarse en relación con la ecuación (1):

			El problema de la predicción: dado el input I y la clase de caja (esto es, M) hallar el output O.

			El problema inverso de la predicción: dado el output O y la clase de caja (esto es, M) hallar el input I.

			El problema de la explicación: dado el input I y el output O, hallar la clase de caja – esto es, determinar M.”

			Adaptando tales “ecuaciones” a nuestro tema y a las explicaciones sobre lo estratégico y lo operativo (ver 3.3–h), así como a la presupuestación propiamente dicha (ver 5.16) que se desarrollan más adelante, podemos plantear –de nuevo en forma hipersimplificada– el siguiente esquema.

			a. Presupuestación: dados los recursos (financieros, materiales, tecnológicos, organizativos y humanos: REC) de una organización, y las características, necesidades y restricciones del contexto (CON) así como los principios (PRI), las estrategias (EST) y los procesos (PRO) establecidos por la organización, hallar los resultados económicos (RES) y financieros (FIN) de la operación: RES, FIN = REC, CON, PRI, EST, PRO.

			b. Planeamiento operativo: dadas las estrategias y procesos (EST, PRO) y los resultados económicos y financieros esperados (RES, FIN), así como las condiciones del contexto (CON) y los principios establecidos (PRI), hallar, aplicar y organizar los recursos financieros, materiales, tecnológicos, organizativos y humanos (REC) requeridos: REC = EST, PRO, RES, FIN, CON, PRI.

			c. Planeamiento estratégico adaptativo: dadas (debidamente analizadas y evaluadas) las condiciones del contexto (CON), los recursos disponibles o posibles de conseguir (REC), los procesos establecidos e implementados (PRO), los principios vigentes (PRI) y los resultados esperados (RES, FIN), hallar las estrategias (EST)requeridas: EST = CON, REC, PRO, PRI, RES, FIN.

			d. Planeamiento estratégico proactivo: dados los recursos (REC), los procesos (PRO), los principios (PRI) y los resultados esperados (RES, FIN), hallar las estrategias (EST) que pueden tanto adaptarse al contexto (CON) como modificar algunos de sus aspectos: EST, CON = REC, PRO, PRI, RES, FIN.

			e. Dirección normativa: en función de los valores de los dueños y directivos y de la comunidad en cuanto al respeto por las personas y el ambiente, determinar los principios (PRI) que influyan en todos los ítems anteriores (pero no determinados por ellos: de ahí que no corresponda fórmula) y así legitimen la organización y contribuyan a su identidad.

			1.3 Objetivos nacionales y empresariales

			Una de las pocas cosas en que coinciden todos los economistas, cualquiera sea su orientación o ideología, es que los países que más crecen son los que mejor invierten. Las coincidencias son menores a la hora de definir cómo, para qué y para quiénes se ha de crecer, pero admitamos, a fin de mantenernos en el ámbito de nuestra temática, que el crecimiento –y con más precisión: el desarrollo– para la Argentina es más que importante: es vital.
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